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	RECORRENTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	LUIZ FERNANDO JUCA FILHO

	RECORRIDO
	:
	EQUIPLEX INDUSTIRA FARMACEUTICA LTDA

	ADVOGADO
	:
	NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES


Tema: 2011.00108
D E C I S Ã O

Tributário. Processual Civil. Contribuição Previdenciária. Aviso Prévio Indenizado. Terço Constitucional de Férias. Auxílio-doença Pago nos Primeiros Quinze Dias. REsp 1.230.957/RS. Representativo de controvérsia. Recurso Especial. Suspensão.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA NACIONAL com fundamento na alínea “a” do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, contra Acórdão deste Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em que foi debatida a tese de não-incidência de contribuição previdenciária sobre a seguinte verba:

· auxílio-doença pago nos primeiros quinze dias.

Pois bem, a respeito dessa matéria o em. Relator Min. MAURO CAMPBELL MARQUES submeteu o REsp n. 1.230.957/RS à sistemática dos recursos repetitivos, consoante Decisão publicada no DJe de 24.02.2011, da qual extraio o seguinte excerto: 
Trata-se de recursos especiais interpostos pela Fazenda Nacional e por Hidro Jet Equipamentos Hidráulicos Ltda., arrimados na alínea “a” do permissivo constitucional, em face de acórdãos do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que versam sobre a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, terço constitucional de férias e auxílio-doença pago nos primeiros quinze dias.

(...)

Em razão da multiplicidade de recursos que cuidam do tema, submeto os autos ao julgamento da Primeira Seção, na forma do art. 543-C do CPC e do art. 2º, § 2º, da Resolução-STJ 08/2008.

................................................................................................... (grifei)

Diante disso, sendo certo que está pendente de julgamento o referido paradigma, determino a suspensão do Recurso Especial interposto nos presentes autos, nos termos do artigo 543-C, § 1º, in fine, do Código de Processo Civil, acrescido pela Lei 11.672/2008 (“Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça”). 
Intimem-se. 
Brasília, 20 de setembro de 2012.
Desembargador Federal Mário César Ribeiro
Presidente
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